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Resumo: 
O Terceiro Setor é constituído pela sociedade civil que através de pessoas jurídicas de direito privado, executam ações voltadas para a transformação do indivíduo e sua reinserção na sociedade. À medida que essas entidades passaram a ocupar espaço público, constatou-se o aumento de sua relevância política e social e, principalmente, de sua importância econômica em virtude do potencial de criação de novos empregos e prestação de serviços. Assim, o Estado se viu obrigado a colaborar com o Terceiro Setor através da liberação de recursos públicos, configurando uma alteração significativa no relacionamento entre Estado e sociedade civil. Essas mudanças suscitam investigação para melhor compreensão do perfil dessas instituições que assumem responsabilidades governamentais. Neste contexto, iniciou-se investigação sobre as organizações da sociedade civil de interesse público (Oscip) existentes na cidade de Ponta Grossa – Pr. Para nortear o presente estudo utilizou-se a pesquisa de campo. A amostra foi composta por seis entidades. Para a coleta de dados utilizou-se a aplicação de questionário. A análise dos resultados mostrou que o público assistido por estas entidades é: crianças, desempregados, adolescentes e famílias; o objetivo das organizações são parcialmente atingidos; as parcerias são celebradas somente com entidades privadas; a arrecadação dos recursos não é suficiente; os dirigentes não são remunerados; o desempenho obtido é avaliado como excelente; as maiores dificuldades no processo organizacional se dão pela insuficiência financeira e falta de apoio dos órgãos públicos e; a contabilidade é terceirizada e utilizada para fins fiscais. 
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Third Sector: the profile of civil organizations of public interest headquartered in Ponta Grossa – Pr.
Abstract: 

The Third Sector is formed by the elements of social society that through non-profit corporation execute actions which aim to transform individuals and re-insert them in the community. As those entities gained social notability it was noted an increase in the relevance of their politic and social role, mainly in economic terms, given their potential to create employments and for service rendering. This event constrained the government to collaborate with the Third Sector by fund releasing, a significative change in the relationship between the government and the civil society. This change motivated an investigation that aims a better understanding about the profile of these institutions, which assume government responsibilities. In this context, it was initiated a study about the civil organizations of public interest (Oscip) headquartered in Ponta Grossa - Pr. The research was guided by a field study in which a questionnaire it was applied on a group composed by six entities. The analysis of  the obtained data revealed that: the public attended by the entities in the sample is formed by children, unemployed people, teenagers and families; the objective of those organizations are partially reached; the partnerships are celebrate only with private entities; the funds are not enough; the directors are not remunerated; the performance is evaluated as excellent; the main difficulties in the administration of the operation rises from lack of financial resources and support by the governmental entities  and; the account recording, made by external accountants and is used to attend fiscal demands.
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1 Introdução

O Terceiro Setor é constituído pela sociedade civil onde, através de pessoas jurídicas de direito privado são executadas ações de caráter altruísta, voltadas sobretudo para o desenvolvimento holístico e sistêmico do indivíduo, da família, das instituições e das políticas públicas sociais. Apresenta como principal objetivo a transformação do indivíduo e sua reinserção na sociedade. Sua área de atuação se dá na saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento de pessoas. Tem-se como exemplos as organizações não governamentais (ONGs), Santas Casas de Misericórdia, asilos, institutos, fundações, associações, centro, searas, entre outras.
Uma das primeiras qualificações concedidas às organizações sem fins lucrativos é aquela de que trata a Lei 91 de 1935, a qual denomina como utilidade pública todas as sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no país com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade. Porém, somente com a promulgação da Lei 9.790/99, é que foi possível estabelecer uma nova disciplina jurídica à essas entidades, pois trouxe disposições sobre a qualificação das pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos como organizações da sociedade civil de interesse público (Oscip) e, instituiu e disciplinou o Termo de Parceria. “Argumentava-se que o Primeiro Setor – o Estado – e o Segundo Setor – o mercado – tinham suas leis e regras estabelecidas, mas o Terceiro Setor – as Entidades de Interesse Social – ressentia-se da falta dessa regulamentação”. (CFC, 2004, p. 27). 

A titulação de Oscip e, consequentemente, a possibilidade de firmar o termo de parceria surgiu com o intuito de organizar e incentivar estas entidades que a partir de então poderiam obter do Estado recursos monetários, desde que cumprissem os requisitos previstos em lei. O termo de parceria surgiu como alternativa para o contrato e o convênio, utilizado pelas entidades de utilidade pública. Trouxe em seu bojo uma gestão comprometida, prestação de contas e transparência no uso dos recursos públicos, dando maior credibilidade às ações e prestação de serviços das instituições.  
Devido à deficiência do Estado em atender as questões sociais e ambientais, mostrando-se incapaz de evitar a desigualdade social e a exclusão de muitos cidadãos e interagir nas questões de preservação do ecossistema, as entidades pertencentes ao Terceiro Setor vêm tomando espaço maior na sociedade. Parte das atribuições do Estado acabou sendo transferida a estas entidades da sociedade civil sem fins lucrativos. À medida que estas passaram a ocupar espaço público, assumindo responsabilidades, constatou-se o aumento de sua relevância política e social pela participação cidadã e, principalmente, de sua importância econômica em virtude do potencial de criação de novos empregos, prestação de serviços e controle social. Assim, além das isenções fiscais, o Estado se viu obrigado a participar de forma mais efetiva, viabilizando a liberação de recursos públicos, incentivando, detsa forma, as organizações civis no atendimento das demandas básicas da sociedade. Este evento configurou uma alteração significativa no comportamento entre Estado e sociedade civil. Essas mudanças suscitam investigação para melhor compreensão da política social e econômica vigente, bem como dos mecanismos empregados pelo governo no trato dessa questão e, também, do perfil dessas instituições que assumem responsabilidades governamentais.

Assim, devido a ausência de estudos voltados para essas entidades, iniciou-se investigação sobre as Oscip’s existentes na cidade de Ponta Grossa – Pr, buscando evidenciar questões como: quantas são, onde atuam, indivíduos atendidos, forma de gerir recursos, sustentabilidade e pontos suscetíveis com relação à contabilidade. Ressalta-se, portanto, a importância deste trabalho, por ser precursor na investigação do assunto nesta cidade.

Desta forma, para nortear o presente estudo utilizou-se a pesquisa de campo, pois, Barros e Lehfeld (1986) relatam que neste tipo de pesquisa, o papel do investigador é o de coletar as informações diretamente no local em que se deram ou surgiram os fenômenos. Esta metodologia possibilita uma abordagem mais abrangente, pois tem como fundamento principal, a observação de um fenômeno dentro da sociedade e a coleta de informações em sua íntegra para que, depois de compiladas e analisadas, procurem caracterizar e delinear as principais características do objeto estudado. A população selecionada para a presente pesquisa compõe-se de treze entidades caracterizadas como Oscip’s, do município de Ponta Grossa – PR. Já, a amostra foi composta por seis entidades. Num primeiro momento foi formulado um pré-teste e, após, realizou-se a coleta de dados utilizando a aplicação de questionário semi-aberto, durante o período de agosto e setembro de 2008. Os dados coletados foram tabulados de forma a proporcionar uma análise quantitativa e qualitativa e reunidos num quadro único, facilitando a compreensão dos resultados. 

2 O Terceiro Setor

O Terceiro Setor é composto por organizações da sociedade civil não motivadas pelo lucro. Praticam atividades assistenciais e beneficentes, atuando nas áreas da saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento das pessoas. É conhecido por diversos termos: entidades sem fins lucrativos, grupos, setor de caridade, rede, atividade filantrópica, casa, seara, organizações não governamentais (ONGs), entre outras.
De acordo com Rafael (1997, p. 5-6):

O Terceiro Setor recebe várias denominações, sendo as mais usuais Setor Solidário, Setor Coletivo e Setor Independente. É por excelência, um setor solidário, onde alguns velam por muitos, o individual dá lugar ao coletivo, e recebe a denominação de Setor Independente por se mostrar equidistante do Poder Estatal e do Poder Econômico, gerador de riquezas. (...) Tal setor que, em regra, não visa a lucros, podendo no máximo auferir superávit econômico para seus próprios projetos, quase sempre voltados para o bem estar comum de toda a sociedade.

Segundo Lima e Cardoso (2003, p. 34), tem-se que:

Terceiro setor são todas as organizações privadas, sem fins lucrativos, recebedoras de recursos públicos ou não, que atendem a um grupo restrito ou à coletividade, visando ao bem estar social, podendo cobrar por seus serviços ou produtos, desde que reinvistam seus resultados na própria entidade, sem perder suas características.

Assim, o Terceiro Setor é composto por organizações privadas, voluntárias, sem fins lucrativos, porém com exclusiva finalidade pública. Tem como objetivo a transformação do indivíduo e sua reinserção na sociedade, contribuindo justamente nos espaços deixados entre os setores públicos e privados. 
2.1 Evolução histórica do Terceiro Setor

Segundo Rodrigues (1997) uma versão que é dominante em relação ao surgimento do Terceiro Setor está associada à crise do Estado em relação ao bem-estar social. Hoje, o Estado é social-liberal e não mais social-burocrático, pois no mundo globalizado não há mais espaço para a lentidão e ineficiência da estrutura de um governo centralizador. Além desta, existem outras versões, como a crise do petróleo em 70, a recessão em 80 que fez 1/5 da população mundial ficar em pobreza absoluta, a crise do meio ambiente e, também, o avanço de nível educacional que possibilitou maior grau de mobilização da sociedade inter e intra países.

No Brasil há registros de atividades filantrópicas no século XVI, com o surgimento das santas casas de misericórdia, atuantes até hoje no país. Nos anos 20 e 30 o desenvolvimento industrial resultou num elevado volume de operários que migraram do campo vindo morar nas periferias das cidades, crescendo com eles os problemas sociais. Como a administração do Estado era centralizada, acabou não suprindo as necessidades da população, o que acarretou num quadro de pobreza generalizada. (JADON, 2005).
Nos anos 70, tempos de forte ditadura, surgiram inúmeras ONG’s voltadas para defender os direitos políticos, humanos e civis. Contudo, foi nos anos 90 que houve grandes mudanças nessas instituições. Elas se organizaram em dois pontos fundamentais para sua expansão. O primeiro diz respeito ao engajamento com o setor privado nas questões sociais e, o outro, com relação ao conceito de sustentabilidade, que marca a tentativa de por fim à grande dependência financeira com o Estado. (JADON, 2005). 

De acordo com Martins (2006), um acontecimento que teve grande responsabilidade no surgimento de grande parte dessas entidades nos anos 90 foi a ECO-92. Lima e Cardoso (2003) comentam que nesse período, houve uma reforma administrativa no poder público, no qual surgiram normas e regulamentos para as entidades pertencentes ao Terceiro Setor, entre elas, benefícios como contribuições, subvenções, convênios, contratos de gestão e termos de parceria. A partir daí o governo começou a olhar essas entidades de maneira mais formal, ou seja, como parceiras do Estado e não mais como entidades de colaboração marginal como eram vistas desde o século XIX. 

2.2 A importância do Terceiro Setor no Brasil

Piffer (2005) relata alguns números que exemplificam a real importância do Terceiro Setor no Brasil.  A Assessoria e Desenvolvimento para Excelência do Terceiro Setor (ADETS) aponta que aproximadamente 9 milhões de pessoas são beneficiadas por esse movimento, o que representa 6% do total da população brasileira. Com relação ao total de pessoas envolvidas diretamente, são cerca de quase 10 milhões de indivíduos onde se incluem gestores, voluntários, doadores e beneficiados. Outro número que merece ser lembrado quando se fala da importância do Terceiro Setor no país, refere-se ao total de trabalhadores envolvidos na causa, que variam de 1 milhão e meio à 2 milhões de assalariados, levando em consideração que somados todos os funcionários públicos federais obtém-se algo em torno de 500 mil pessoas. 
Atualmente, o Terceiro Setor é reconhecido ao lado do Estado e do setor privado como um importante membro de sustentação da sociedade moderna. Tornou-se correto afirmar, que a questão do Terceiro Setor ganha cada dia maior importância, relevância e destaque no contexto do debate acadêmico e na política atual sobre o papel da sociedade civil. Nos últimos anos este tipo de reflexão caracterizou-se por apresentar novas e precisas especificações conceituais, tornando-se conhecida agora sob a rubrica de “a nova sociedade civil”. (MADEIRA, 2004).
A participação da sociedade em ações de filantropia, caracterizada pela doação de tempo e mão-de-obra, favorece o amadurecimento para ações voltadas às questões políticas, podendo assim formar redes que se conectam solidariamente e aumentam a eficiência das ações de colaboração social. Neste contexto, o cenário das entidades e associações torna-se cada vez mais atuante e notável, tanto nas ações mais gerais de desenvolvimento social, geração de renda e diminuição da pobreza, quanto nas ações mobilizadoras de grandes massas em fóruns e debates, resultando assim num aumento de visibilidade junto a todos os âmbitos sociais. (MADEIRA, 2004).

2.3 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip’s)

Foi no ano de 1935 que as entidades sem fins lucrativos tiveram suas ações regulamentadas através de lei. A Lei 91 determinava as regras pelas quais as organizações poderiam ser declaradas como utilidade pública federal. Assim, entidades constituídas no país com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade e que comprovassem efetivo funcionamento nos últimos três anos anteriores, podiam ser declaradas de utilidade pública federal, sendo vedada para a obtenção da declaração, a remuneração dos dirigentes da entidade sob nenhuma forma ou pretexto. (ALBUQUERQUE, 2006).
Inicialmente, este título foi criado como forma do Estado condecorar as organizações sem fins lucrativos. Com o passar do tempo, seu caráter foi sendo modificado por diferentes disposições normativas que transformaram o título em pré-requisito para concessão e gozo de benefícios fiscais, sobretudo de natureza previdenciária. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2008). Mas foi a crise financeira dos anos 80 e o grupo de trabalho para a regulamentação das entidades sem fins lucrativos nos anos 90 que viabilizou a promulgação da Lei 9.790/99. 
A Lei 9.790/99 ou Lei da Oscip, divide-se em dois temas: a criação do título de Oscip e a criação do Termo de Parceria. Poderá obter a qualificação de Oscip a entidade que  desenvolver alguma das atividades citadas no artigo 3° da citada Lei: 

I – promoção da assistência social;

II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

V – promoção da segurança alimentar e nutricional;




VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII – promoção do voluntariado;

VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. (BRASIL, 1999).

O Termo de Parceria possibilitou às entidades obterem recursos públicos mais rapidamente, sem os entraves burocráticos até então observados pelas entidades de utilidade pública. Contudo, antes de requerer o título de Oscip, é aconselhável que a organização reflita sobre alguns pontos: se a entidade está disposta a elaborar projetos e colocá-los sob julgamento do Estado e, se é de interesse público ou não, ou seja, concorrer com várias instituições afins, correndo o risco de não ser contemplada; se a entidade é auto-sustentável e não deseja ter o Estado impondo condições para aplicação dos valores concedidos; se deseja remunerar os dirigentes e perder algumas isenções fiscais; se possui controle interno efetivo para suportar uma prestação de contas rigorosa, incluindo possível auditoria e; submeter a gestão a uma avaliação tanto dos beneficiários e comunidade quanto do poder público fiscalizador.

Desta forma, o Termo de Parceria é uma metodologia nova de relacionamento entre o poder público e a sociedade civil, onde a gestão, captação de recursos e de voluntários, parcerias, ética e transparência, são algumas das bases para a construção e solidificação de uma organização com a qualificação de Oscip. (MARTINS, 2002).

2.4 Prestação de contas das Oscip’s


Para os administradores das entidades sem fins lucrativos a prestação de contas é uma ferramenta de fundamental importância, primeiramente, para a própria entidade, pois ela saberá onde estão sendo alocados seus recursos e como está o andamento de seus projetos e, por fim, ao Poder Público que é o principal financiador e exige estas informações para continuar cedendo benefícios a essas entidades. (PEYON, 2004).
Para Martins (2000) uma das grandes características das ONGs em geral, é que seu compromisso público é tão profundo que não temem de sorte alguma prestar contas, pelo contrário, temem não prestá-las. Uma grande vantagem da Lei 9.790/99 é que esta tornou oficialmente possível uma contínua prestação de contas por métodos que se baseiam mais na eficiência e eficácia do que na formalidade. O acesso público irrestrito às contas das organizações é uma grande vitória, por contraditório que possa parecer, porque desvenda a todos o compromisso do setor com a transparência e com o interesse público. A Lei 9.709/99 disciplina formas de prestação de contas bastante revolucionárias, instituindo a publicidade e, ainda, submete o título ao questionamento público. Por lei, qualquer cidadão pode requerer judicial ou administrativamente a cassação do título de Oscip.

De acordo com Olak e Nascimento (2006) a prestação de contas das organizações do Terceiro Setor torna suas atividades mais transparentes, através de relatórios de avaliação (relata o desempenho da entidade) que é um importante instrumento de comunicação com a sociedade, demonstra como os recursos foram alocados na elaboração de projetos e os resultados obtidos. Para que as entidades possam caracterizar uma administração mais gerencial, precisam apresentar três elementos: transparência, os relatórios de avaliação e os relatórios contábeis. Num contexto onde as organizações passam a competir de forma direta por recursos públicos e privados, a capacidade dessas demonstrarem seus resultados de forma objetiva e transparente passa a ser um diferencial. Isto pressupõe que a transparência na administração juntamente com a demonstração dos resultados obtidos, tende a estabelecer uma estratégia na forma de competitividade em relação à captação de recursos.

2.5 Gestão de pessoas e voluntariado


O Terceiro Setor tem na sua força de trabalho, seja ela voluntária ou remunerada, o seu principal fator crítico de sucesso. Não há quem duvide que o êxito de uma entidade sem fins lucrativos depende, em sua maior parte, de quadros sociais motivados e imbuídos dos propósitos que norteiam a entidade. Deste modo, surgiu a dúvida de como regular adequadamente a relação das entidades sem fins lucrativos com sua força de trabalho. Para isso foi criada a lei do voluntariado, para acabar com problemas de relação empregatícia e litígios trabalhistas movidos por tal situação. Antes da lei do voluntariado, o grande problema, juridicamente, sempre foi fixar o limite entre o serviço voluntário e a relação de emprego. Demarcar esta fronteira foi, talvez, a maior contribuição da Lei 9.608/98. 

De acordo com Martins (1999), o contrato de trabalho é conhecido como um contrato de realidade, pois não precisa de formalidade para existir. A distinção entre o contrato de trabalho e o serviço voluntário é a existência da relação não onerosa neste último, ou seja, embora uma pessoa realize trabalho não recebe remuneração por ele. A Lei 9.608/98 criou um contrato novo, no qual é necessária e fundamental a existência de formalização: o termo de adesão.  

Para Martins (1999), o serviço voluntário é o conjunto de fatores que envolvem a nova relação que qualificará o voluntário de forma distinta do empregado. Para que haja voluntariado, é necessário que: 

- O trabalho não seja remunerado, não haja contrapartida de qualquer espécie ao trabalho realizado; 
- O voluntário seja pessoa física; 

- O serviço seja prestado a entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada sem fins lucrativos; 

- Haja termo escrito de adesão, dele devendo constar o objeto e as condições do trabalho a ser prestado. (MARTINS, 1999, p. 144).

A entidade privada que se beneficia do serviço voluntário deve ter objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. Obedecendo-se rigorosamente a Lei 9.608/98, a relação de trabalho existente será considerada prestação de serviço voluntário. Espera-se que esta lei seja suficiente para coibir a tentativa de fraude ao contrato de trabalho, assim como para incentivar o voluntariado no país, tão necessitado de iniciativas do gênero. (MARTINS, 1999).
2.6 Captação de recursos

Para a entidade ter êxito na captação de recursos ela deve observar alguns pontos importantes:  missão e causa da entidade. Não basta fazer um bom trabalho para que ele seja reconhecido e os recursos apareçam, deve-se mostrar o resultado alcançado, convencendo, desta forma, que o trabalho merece o apoio da comunidade. 

Cruz (2003, p. 19) expõe sobre missão e causa:

A missão de uma organização sem fins lucrativos é o que esta instituição pretende fazer no âmbito de uma causa. É, sem dúvida, uma das razões que mais motiva pessoas a trabalharem ou contribuírem com ela. A causa, mais ampla do que a missão, é um ideal ou movimento a que pessoa ou grupos se dedicam, como por exemplo, a deficiência física ou mental, a infância, o câncer, a violência contra a mulher, o meio ambiente, o socialismo, os direitos humanos.

A gestão contábil pode fornecer informações sobre os custos dos projetos e a aplicação dos recursos captados de forma clara e transparente. Divulgar informações detalhadas à comunidade favorece a obtenção de novos doadores, tanto através de recursos monetários quanto em forma de trabalho voluntário. Também, a organização deve ter cuidado na hora de buscar parceiros no que diz respeito à compatibilidade dos interesses e, somente aceitar recursos de financiadores idôneos, não comprometendo a integridade da organização junto a outros financiadores. 

Também, uma entidade não deve se prender a um único financiador, pois é uma estratégia muito arriscada, uma vez que se este financiador deixar de contribuir, a entidade corre o risco de fechar. Podem ser fontes de captação de recursos para as entidades do Terceiro Setor, os indivíduos, as empresas privadas, as fundações, as agências internacionais, os governos (esfera municipal, estadual ou federal), realização de eventos ou mesmo a renda própria. Os recursos próprios podem ser conseguidos através da venda de produtos produzidos pela entidade ou serviços por ela prestados, taxas de associados e até mesmo pelo rendimento do patrimônio. (CRUZ, 2003). 

2.7 Importância da contabilidade para o Terceiro Setor

O que estimulou o aprimoramento da contabilidade nas organizações do Terceiro Setor foi o surgimento das parcerias junto ao governo, onde este exige a prestação de contas através de relatórios contábeis e publicação do encerramento de exercício em observância às Normas e aos Princípios Contábeis. (CFC, 2004). Assim, para a expansão e continuidade das organizações do Terceiro Setor, faz-se necessário a utilização de ferramentas que promovam a transparência das ações, favoreçam a tomada de decisão e apresentem informações sobre a captação e aplicação de recursos, trazendo maior visibilidade e credibilidade da entidade, mantendo o bom relacionamento com seu financiador. (JADON, 2005). 

Como a captação de recursos é o grande desafio das entidades sem fins lucrativos, a contabilidade vem como peça fundamental para conseguir tal feito, pois é através dela que as entidades são vistas com credibilidade para os usuários externos. Neste sentido, Neves e Lins (2007) explicam que o usuário da contabilidade é toda pessoa física ou jurídica que tenha interesse na avaliação da situação e no progresso de determinada entidade. O usuário pode ser tanto interno quanto externo. Os usuários internos são os gestores e colaboradores e, os externos, as empresas privadas e o governo. 

A implementação de uma gestão contábil em uma organização do Terceiro Setor serve como instrumento para direcionar as ações dos gestores na correta captação e aplicação de recursos financeiros, fazendo com que as organizações impulsionem sua sustentabilidade. A contabilidade demonstra o desempenho das atividades desenvolvidas pelas entidades evidenciando os resultados alcançados por meio de relatórios gerenciais e contábeis. 
Santos e Silva (2008, p. 37), afirmam que:

A necessidade de utilização de instrumentos que viabilizem e promovam a comprovação dos resultados faz da contabilidade um diferencial competitivo diante da concorrência por recursos necessários a sua sustentabilidade, favorecendo a tomada de decisão e a boa administração dos recursos captados, como também a evidenciação de suas ações por meio das Demonstrações Contábeis e dos relatórios gerenciais, de forma a mensurar os resultados alcançados pela organização. 

Desta forma, a contabilidade deve apresentar informações claras e objetivas aos seus mais variados usuários, buscando informá-los sobre a situação econômica-financeira do patrimônio e suas mutações. Deve ter como foco a transparência da origem dos recursos e sua destinação, pois não importa qual seja a fonte, o recurso terá sempre fim público. (SANTOS e SILVA, 2008).

3 Apresentação e discussão dos resultados
Este capítulo apresenta a análise e interpretação dos dados obtidos através da pesquisa de campo realizada. Os dados foram coletados através da aplicação de questionário, com o intuito de traçar o perfil das Oscip’s da cidade de Ponta Grossa - Pr. No quadro 1 é possível observar a relação das instituições cadastradas no site do Ministério da Justiça com a titulação de Oscip’s  - cidade de Ponta Grossa/Pr., em agosto de 2008.  
	
Resultado da consulta por parâmetros

	CNPJ
	Nome Entidade
	Endereço
	CEP
	Cidade
	UF
	telefone
	fax
	Publicação
	Finalidade

	 03708754000199
	 "AÇÃO POPULAR CAMPOS GERAIS" - "APONG"
	 Av. General Carlos Cavalcanti S/N - Seminário Uvaranas 
	 84030-000
	 Ponta Grossa 
	 PR
	 (42) 3019-8000 
	 (42) 3019-8000 
	 24/7/2001
	 Ambiental 

	 06073395000139
	 "ASSOCIAÇÃO DOS ANJOS COLETORES" - AAC
	 Rua Anita Garibaldi nº2771 - Vila Margarida 
	 84015-050
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 18/10/2004
	 Assistencial 

	 03047356000179
	 "ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E CULTURAL DO PARANÁ" - APIS
	 Rua Francisco Manoel nº812 - Vila Ana Rita 
	 84020-260
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 2/9/2004
	 

	 07087930000173
	 "CIDADÃO DO FUTURO - CENTRO DE PROMOÇÃO À EDUCAÇÃO E À CULTURA"
	 Rua Prudente De Morais nº10 - Vila Placidina 
	 84040-150
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 10/3/2005
	 Pesquisa

	 06148939000184
	 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS CAMPOS GERAIS MADRE PAULINA - ASSOCIAÇÃO PAULINA
	 Rua Coronel Bittencourt nº 270 Sala 05 - Centro 
	 84010-290
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 31/3/2004
	 Assistencial 

	 07347315000159
	 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA CULTURAL EMPRESARIAL - ABRACE
	 Rua Visconde de Taunay nº871 - Centro 
	 84051-000
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 17/8/2005
	 Pesquisa 

	 06237314000199
	 CENTRO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, PROFISSIONAL E DE MEIO AMBIENTE DO PARANÁ - CEMAP
	 Rua Fagundes Varela S/N Frente n° 1650 - Jardim Florença 
	 84020-010
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 2/7/2004
	 Cidadania 

	 06163784000155
	 CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DE PONTA GROSSA - CDESPONTA
	 Rua João Manoel dos Santos Ribas nº515 - Centro 
	 84051-410
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 2/5/2005
	 Beneficente 

	 03076701000100
	 GRUPO FAUNA DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS
	 Rua 12 de Outubro nº282 - Centro 
	 84010-400
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 19/8/2004
	 Ambiental 

	 06162664000133
	 I.N.C.S. - INSTITUTO NACIONAL DE CONTROLE SOCIAL E CIDADANIA - INSTITUTO CIDADÃO
	 Rua Alberto Hansen nº283 - 26 de Outubro 
	 84026-130
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 1/6/2004
	 

	 08853496000158
	 INSTITUTO DE APOIO À FILANTROPIA DE PONTA GROSSA - IAFIPG
	 Rua Dr. Colares nº25, Sala 2º Piso - Centro 
	 84010-010
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	  
	  
	 2/1/2008
	 

	 07522947000101
	 INSTITUTO DE PESQUISA APLICADA EM MEDICINA - "INSPAM"
	 Rua Coronel Dulcídio nº1317, 5º andar, sala 57 - Centro 
	 84010-280
	 Ponta Grossa 
	 PR
	 (42) 3224-0385 
	 (42) 3224-0385 
	 23/8/2005
	 Pesquisa 

	 07062460000193
	 INSTITUTO TRIUNFO
	 Rua Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto nº222, Escritório Sala 01 Jd. 
	 84016-190
	 Ponta Grossa 
	 Pr
	 (42) 3238-3248 
	 (42) 3238-3248 
	 2/9/2005
	 Pesquisa 

	Fonte: www.mj.gov.br                                                   Encontradas 13 entidades


Quadro 1 – OSCIP’s da cidade de Ponta Grossa – PR
Das treze organizações constantes no site do Ministério da Justiça, três não foram encontradas. Embora a vizinhança tenha sido consultada, todos afirmaram desconhecer completamente estas entidades. Assim, das dez instituições encontradas, duas não desenvolvem nenhum tipo de atividade portanto, não fizeram parte da amosta e, duas não quiseram participar da pesquisa. Fazem parte desta amostra: Ação Popular Campos Gerais–APONG, Associação Beneficente dos Campos Gerais Madre Paulina–Associação Paulina (Hospital Pronto Cidade), Associação Brasileira Cultural Empresarial–ABRACE, Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Ponta Grossa–CDESPONTA, Grupo Fauna de Proteção aos Animais e Instituto Triunfo.
3.1 Perfil das Oscip's de Ponta Grossa
 

Após análise e interpretação dos resultados, foi possível a elaboração de um quadro geral onde se relacionou as maiores freqüências. O quadro 2 apresenta o resumo dos resultados obtidos.
	ITENS ABORDADOS
	FREQUÊNCIA
	CARACTERÍSTICAS DA ENTIDADE MODELO

	Público alvo
	4
	O público mais assistido pelas entidades é: crianças, desempregados, adolescentes e famílias

	Atingimento do objetivo principal
	4
	O principal objetivo das organizações é parcialmente atingido

	Termo de parceria
	4
	As parcerias são celebradas somente com entidades privadas

	Arrecadação de recursos 
	4
	A arrecadação de recursos não é suficiente

	Remuneração dos dirigentes
	5
	Os dirigentes não são remunerados

	Avaliação do desempenho da organização na atuação de suas atividades
	4
	O desempenho obtido é avaliado como excelente

	Dificuldades no processo organizacional
	6
	As maiores dificuldades no processo organizacional se dão pela insuficiência financeira e falta de apoio dos órgãos públicos.

	Empregados
	4
	Não possuem empregados.

	Voluntariado
	4
	Possuem voluntários, mas não realizam campanhas para atraí-los e não há nenhuma restrição para aceitá-los. 

	Contabilidade
	4
	A contabilidade é importante. É terceirizada e utilizada somente para fins fiscais. 

	Fonte: Pesquisa de campo, setembro de 2008


Quadro 2 - Perfil das Oscip’s do município de Ponta Grossa - Pr.

Através dos resultados obtidos percebeu-se que para que as entidades pudessem assistir seu público alvo, ou seja, crianças, desempregados, adolescentes e famílias,  os recursos auferidos não eram suficientes, fazendo com que seus objetivos fossem parcialmente alcançados.  Quando questionadas sobre a possibilidade de firmarem o termo de parceria com o governo, aspecto previsto pela Lei 9.790/99, observou que este não é realizado. As parcerias buscadas pelas Oscip’s são celebradas somente com entidades privadas. Este aspecto chama atenção, devido ser este o principal motivo de se obter o certificado de Oscip, pois o termo de parceria com o governo, de acordo com o que preconiza a Lei, facilita o diálogo entre Estado e entidade, proporcionando maior facilidade para obtenção de recursos através da transparência na prestação de contas e compromisso e ética na gestão. 
Com relação a avaliação do desempenho, os participantes o consideraram excelente. Este aspecto soa contraditório, pois se as mesmas não conseguem atingir seu objetivo principal, parece mais natural avaliarem o desempenho como  regular. Com relação aos empregados, quatro entidades afirmaram não possuir empregados, contam somente com voluntários. Estes voluntários são aceitos sem restrições pelas entidades sem nenhum tipo de campanhas para o recrutamento destes. 
Outro fato interessante revelado pela pesquisa foi com relação à importância da contabilidade para estas entidades. Apesar da resposta positiva acerca de sua importância, a maioria delas tem a contabilidade terceirizada e a utilizam somente para fins fiscais. Desta forma, percebe-se que os gestores tomam suas decisões baseados na experiência, pois não apoiam-se nas informações contábeis para minimizar os riscos e aproveitar as oportunidades. 

Pode-se observar, portanto, que as Oscip’s da cidade de Ponta Grossa funcionam como organismos autônomos, com carência de recursos, os quais são disponibilizados exclusivamente pela iniciativa privada. Estas entidades não recebem suporte do poder público para o desenvolvimento de seus trabalhos e as bases de sustentação de seu funcionamento estão arraigadas no voluntariado. 
4 Considerações finais
Seja qual for o nome atribuído às organizações pertencentes ao Terceiro Setor: entidades sem fins lucrativos, setor de caridade, atividade filantrópica, organizações não governamentais ou outra denominação qualquer, faz-se necessário ressaltar sua importância no contexto econômico, político e social. Enquanto estas instituições atuam nas mais diversas atividades, sejam elas, saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento das pessoas, buscam incondicionalmente a transformação do indivíduo. Preocupam-se em amenizar as mazelas sociais, movidos unicamente pelo sentimento de dever cumprido. 
Por serem organizações que cresceram motivadas somente pela boa vontade de um grupo de pessoas acabam por ter seus processos de gestão deficitários, carecendo de melhores práticas de gestão e controle dos recursos financeiros. Assim, pesquisas voltadas para este setor são de grande relevância, pois podem contribuir na melhoria e profissionalização destas instituições. Também vale lembrar a representatividade que estas organizações têm no cenário nacional, seja com relação ao seu potencial de criação de novos empregos, prestação de serviços ou mobilização social. 
Neste contexto, esta pesquisa apresentou um levantamento do perfil das organizações da sociedade civil de interesse público da cidade de Ponta Grossa, identificando quem são, quantas são e o que fazem. Neste levantamento pode-se observar que as mesmas apresentam um perfil bastante parecido com o perfil nacional. O resultado obtido possibilita o estudo de ações que ataquem as principais carências no processo de gestão destas Oscip’s, também oferecendo oportunidade para novas pesquisas e ações extensionistas.  
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